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PARECER Nº 761, DE 2022
DA COMISSÃO DE SAÚDE, sobre o Projeto de lei nº 409, de 2020
O Projeto de lei nº 409, de 2020, de autoria da nobre Deputada Dra. Damaris Moura, tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade da informação sobre as doenças raras não detectáveis pelo teste do pezinho, e dá outras providências.
Em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 25 de junho a 1º de julho de 2020, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao relator Deputado Carlos Cezar que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, manifestou-se favoravelmente ao acolhimento do Projeto de lei nº 409, de 2020.
Em seguida, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, foi aprovado o parecer favorável do relator à proposição.
Na sequência do processo legislativo, o projeto de lei em tela foi enviado à Comissão de Saúde, nos termos do artigo 31, § 3º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto ao seu mérito.
O teste de triagem neonatal é conhecido, popularmente, como teste do pezinho. É realizado em todos os hospitais e maternidades do Estado de São Paulo, conforme os ditames da Lei Estadual nº 3.914, de 14 de novembro de 1983 e da Lei Estadual nº 10.889, de 20 de setembro de 2001, além da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).
O referido teste identifica seis doenças: fenilcetonúria, hipotireoidismo congênito, fibrose cística, anemia falciforme, hiperplasia adrenal congênita e deficiência de biotinidase, mas sabe-se que existem muitas outras doenças
raras, no entanto, a rede pública não realiza o exame ampliado, que abrange mais grupos de doenças, o qual só é oferecido na rede privada, logo, foi pensando nisso que a autora do projeto propôs a obrigatoriedade de informar a respeito das enfermidades raras não detectáveis pelo exame convencional, pois, desta forma, os pais do recém-nascido, munidos de esclarecimentos, podem optar, se assim desejarem, em realizar o exame de triagem neonatal mais abrangente, em outro local, uma vez que o diagnóstico precoce destas doenças é fundamental para iniciar o tratamento adequado o mais rápido possível, o que, certamente, salvará muitas vidas.
É oportuno fazer menção à Lei Federal nº 14.154, de 2021 que entrou em vigor em maio de 2022, cujo assunto refere-se à alteração da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para aperfeiçoar o Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), por meio do estabelecimento de rol mínimo de doenças a serem rastreadas pelo teste do pezinho, e dá outras providências.
Esta lei ampliou para cinquenta o número de doenças detectadas pelo teste de triagem neonatal, realizado pelo Sistema Único de Saúde, a fim de aprimorar o Programa Nacional de Triagem Neonatal, visto a importância de ser feito o diagnóstico precoce para que a criança tenha uma evolução saudável, com grandes chances de cura para doenças que poderiam ser fatais, aumentando a sobrevida de pacientes, bem como possibilitando intervenções antes de possíveis agravamentos do quadro de saúde, evitando danos irreversíveis, além de contribuir para que não ocorra relevante impacto financeiro na saúde nacional. Todavia, o processo de implementação deste novo grupo de doenças, será feito de forma gradual, em etapas, com duração prevista de quatro anos, cabendo ao Ministério da Saúde determinar o tempo que durará cada fase, deste modo, o projeto de lei ora em discussão é de grande valia, pois a rede pública ainda vai demorar a realizar o teste do pezinho ampliado, assim, os pais, bem informados, como sugere a propositura, poderão recorrer à rede privada, como forma de se sentirem mais seguros no tocante à saúde dos seus filhos.
Frente ao exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 409, de 2020.
a) Adalberto Freitas – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ADALBERTO FREITAS, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 06/12/2022.

a) Dep. Patricia Gama - Presidente

Caio França
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Patricia Gama
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Coronel Nishikawa
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Edna Macedo
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Edmir Chedid
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do(a) relator(a)
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